
 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Cristiano Anunciação dos Passos 
PL 523/2025 

Trata-se do projeto de lei de autoria dos Nobres Edis Rodolfo Ganem e Iara 
Bernardi, que “Institui o Banco de Empregos para as Mulheres em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar no Município de Sorocaba e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico, que exarou parecer 
opinando pela inconstitucionalidade do PL. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, verificamos que se trata de um Projeto 
de Lei que dispõe sobre o planejamento de atividades municipais, que interferem 
diretamente na estrutura administrativa do Executivo, sendo vedada à iniciativa 
parlamentar neste caso, já que a Constituição Federal elegeu a matéria como privativa 
do Chefe Executivo, conforme o §1º, inciso II do Art. 61 da Constituição Federal, 
ressoado pelo Art. 38, IV da Lei Orgânica Municipal. 

Desta forma, constata-se que em que pese a nobre intenção parlamentar, o 
PL invade a competência exclusiva do Chefe do Executivo para deflagrar o 
processo legislativo relativo a medidas eminentemente administrativas, conforme 
estabelece o art. 61, § 1º, II, “b”; e art. 84, incisos II e VI, “a” da Constituição Federal; e, 
simetricamente, o art. 38, inciso IV e art. 61, inciso II e VIII da Lei Orgânica Municipal. 

Além disso, conforme mencionado no parecer jurídico, há precedente no 
Tribunal de Justiça de SP, de lei municipal de iniciativa parlamentar, de conteúdo 
similar, que teve sua inconstitucionalidade reconhecida (ADI 2246714-
44.2016.8.26.0000), bem como, essa Comissão já acolheu esse entendimento em 
outros PLs que criavam “bancos” sob responsabilidade do Executivo, como nos PLs 
34/2025 e 226/2025. 

Por fim, destacamos que tramita nesta Casa o PL 43/2021, que “Dispõe 
sobre a reserva de vagas de empregos para as mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar, bem como sobre a oferta de cursos profissionalizantes nas empresas 
beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou com áreas concedidas pelo 
Município de Sorocaba”, de modo que, embora não seja caso de apensamento, seria 
recomendável a tramitação conjunta das propostas.  

Em face do exposto, opinamos pela inconstitucionalidade do PL 523/2025. 

S/C., 19 de agosto de 2025. 
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Presidente 
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